
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.583 - SP (2018/0337163-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CLEIDE MARIA JANNARELLI 
ADVOGADO : FERNANDO LUIZ ULIAN  - SP079951 
AGRAVADO  : COOPERATIVA DOS PLANTADORES DE CANA DO OESTE DO 

ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO MORO  - SP279981 
INTERES.  : ROBERTO MARCONDES DE SALLES ULSON 
ADVOGADO : SEM ADVOGADOS 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO NA FORMA DO 
ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 
SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial deve ser reconhecido deserto se, após a intimação 
nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte não comprovar o 
pagamento ou não o efetuar em dobro. 
2. Mesmo após intimação da parte recorrente para que regularizasse o vício 
apontado, não houve a comprovação do recolhimento do preparo, o que 
atrai a aplicação da Súmula 187 do STJ.
3. "É ônus do insurgente aferir e fiscalizar a correta instrução do reclamo, 
de modo que a mera alegação de falha no procedimento de digitalização 
realizado pelo Tribunal de origem não tem o condão de afastar a falta de 
comprovação" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 932.242/BA, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 25/4/2018).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 25 de junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 541/545) interposto contra decisão da Presidência 

desta Corte (e-STJ fls. 538/539) que não conheceu do agravo nos próprios autos, por 

aplicação da Súmula n. 187/STJ.

Em suas razões, a agravante afirma não se aplicar a Súmula n. 187/STJ, 

sustenta ter juntado o comprovante do preparo no momento da interposição do recurso 

especial, apontando o Tribunal de origem como o responsável pelo extravio do 

documento.

Ao final, pede a apreciação do agravo pelo Colegiado. 

A agravada não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 550).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 538/539):

Trata-se de agravo interposto por CLEIDE MARIA JANNARELLI, contra decisão 

que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 

Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 03, os 

requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de 

março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os 

preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de CLEIDE MARIA JANNARELLI, o recurso especial 

não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante 

de pagamento. 

Ainda, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A 

parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou, 

limitando-se a trazer a guia e o comprovante de pagamento referente a custas 

recolhidas anteriormente, à época da interposição do recurso especial, sem 

contudo realizar o recolhimento em dobro, nos termos do art. 1.007, §4º do CPC. 

Ressalte-se que a responsabilidade do traslado da peça, no processo eletrônico é 

exclusiva da parte.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à 

deserção do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias 

de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe 

de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 

2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade 

da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
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Publique-se. Intimem-se.

Conforme constou da decisão ora agravada, o especial não foi instruído 

com a guia de custas devidas ao STJ nem com o respectivo comprovante de pagamento. 

Devidamente intimada para sanar o vício, a parte não regularizou o preparo 

recursal e trouxe aos autos a guia e o comprovante de pagamento das custas recolhidas 

ao tempo da interposição do especial – sem, contudo, realizar o recolhimento em dobro, 

nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.

Sustentou ainda a culpa do Tribunal de origem pelo desaparecimento dos 

comprovantes.

Ocorre que "A adequada comprovação do recolhimento do preparo, 

mediante a juntada de cópias legíveis, é requisito extrínseco de admissibilidade do apelo 

extremo, cuja ausência enseja a deserção, revelando-se inviável a regularização 

processual posterior. 3.1. É ônus do insurgente aferir e fiscalizar a correta instrução do 

reclamo, de modo que a mera alegação de falha no procedimento de digitalização 

realizado pelo Tribunal de origem não tem o condão de afastar a falta de comprovação" 

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 932.242/BA, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 25/4/2018).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. COMPROVAÇÃO. 

AUSÊNCIA. JUNTADA POSTERIOR DE CÓPIA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO 

COM COMPROVANTES DE PAGAMENTO, SEM CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 187 DO STJ. DESERÇÃO.

(...)

2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 

recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos." Súmula 187/STJ.

3. A apresentação de cópia das guias de recolhimento, juntamente com os 

comprovantes de pagamento, sem certidão da Corte local, atestando a 

regularidade do preparo, não é apta a afastar o óbice ao conhecimento do recurso.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.593.795/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 21/10/2016.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NA DATA DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 

RECURSO DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, mediante análise do contexto fático-probatório dos autos, 

reconheceu a deserção da apelação com fundamento na não demonstração do 

pagamento de custas na data do protocolo do apelo. Ademais, afastou o 

argumento de extravio do preparo pela Corte local.

2. Conforme entendimento da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

mera alegação de falha no Tribunal de origem na digitalização ou de extravio da 

guia do preparo, desacompanhada de qualquer comprovação ou de certidão 

atestando esses fatos, como ocorreu na hipótese, não se apresenta apta a afastar 
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o óbice da deserção e do não conhecimento do recuso. Nesse sentido: EREsp 

164422/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 22/02/2018.

3. Não pode ser acolhido o pleito de afastamento da determinação legal de 

comprovação das custas e do preparo no momento da interposição do recurso, 

pois, nos termos do art. 511 do CPC/1973, há expressa determinação legal no 

sentido de que referida comprovação deve ser realizada no momento da 

interposição do recurso.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.698.169/PB, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES – 

Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região –, QUARTA TURMA, julgado em 

14/8/2018, DJe 22/8/2018.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0337163-0 AREsp 1.418.583 / 

SP

Números Origem:  00003658319988260597  10029173720178260597  3658319988260597

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEIDE MARIA JANNARELLI 
ADVOGADO : FERNANDO LUIZ ULIAN  - SP079951 
AGRAVADO  : COOPERATIVA DOS PLANTADORES DE CANA DO OESTE DO ESTADO 

DE SAO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO MORO  - SP279981 
INTERES.  : ROBERTO MARCONDES DE SALLES ULSON 
ADVOGADO : SEM ADVOGADOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEIDE MARIA JANNARELLI 
ADVOGADO : FERNANDO LUIZ ULIAN  - SP079951 
AGRAVADO  : COOPERATIVA DOS PLANTADORES DE CANA DO OESTE DO ESTADO 

DE SAO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO MORO  - SP279981 
INTERES.  : ROBERTO MARCONDES DE SALLES ULSON 
ADVOGADO : SEM ADVOGADOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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